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EXECUTIVO
.

GABINETE DO GOVERNADOR

.

DECRETO Nº 619, DE 23 DE MARÇO DE 2020
Dispõe sobre procedimentos para contratações emergenciais, doações, 
requisição administrativa e suprimento de fundos para enfrentamento, no 
âmbito do Estado do Pará, à pandemia do corona vírus COVID-19, e dá 
outras providências.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 135, incisos III, da Constituição Estadual, e
Considerando o reconhecimento, por parte da Organização Mundial da 
Saúde, como pandemia o surto do corona vírus COVID-19;
Considerando o disposto na Lei Federal n° 13.979, de 6 de fevereiro de 
2020;
Considerando o disposto no Decreto Estadual nº 609, de 16 de março de 2020,
DECRETA:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Este Decreto dispõe sobre as medidas excepcionais de 
recebimento de doações, contratação em caráter emergencial, 
de requisição administrativa de bens móveis, imóveis e serviços 
particulares, e de utilização de suprimento de fundos, de modo a 
viabilizar o enfrentamento, no âmbito do Estado do Pará, à pandemia 
do corona vírus COVID-19.

CAPÍTULO II
DAS DOAÇÕES

Art. 2º Os órgãos e entidades da Administração Pública Estadual Direta e 
Indireta fi cam autorizados a receber doações de quaisquer valores, bens 
móveis ou imóveis, serviços comuns e licenças de software, mediante a 
lavratura de termo de doação.
§ 1º Fica dispensado, enquanto perdurar a vigência deste Decreto, o 
registro imediato, mas sem prejuízo de registro futuro, dos bens doados 
nos sistemas de patrimônio da Administração Pública Estadual, sendo 
sufi ciente que o órgão ou entidade recebedor registre os donativos em 
inventário, que identifi cará:
I - a descrição simplifi cada do bem;
II - valor aproximado;
III - nome e inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou de Pessoas 
Jurídicas (CNPJ) do doador;
IV - nome do órgão ou entidade a que se destina e/ou a que utilizará a doação.
§ 2º Para doações com valor correspondente a até R$ 5.000 (cinco mil 
reais), fi ca dispensada a assinatura de qualquer termo entre o doador 
e/ou órgão ou entidade recebedor.
§ 3º Para doações com valor correspondente de até R$ 1.000.000,00 (um 
milhão de reais), não será admitido qualquer encargo que o doador venha 
a estipular.
§ 4º Após o registro das doações na forma do § 1º deste artigo, estas 
podem ser imediatamente utilizadas pela Administração Pública Estadual, 
independentemente de qualquer providencia ulterior.
§ 5º As doações em dinheiro serão concentradas em uma única conta no 
Banco do Estado do Pará S/A (BANPARÁ), a ser indicada pela Secretaria de 
Estado da Fazenda (SEFA).

CAPÍTULO III
DO SUPRIMENTO DE FUNDO

Art. 3º Ficam excepcionadas das regras do Decreto Estadual nº 1.180, de 
12 de agosto de 2008, a concessão, a aplicação e a prestação de contas de 
suprimentos de fundos liberados para ações de enfrentamento à pandemia 
do Corona Vírus COVID-19.
Art. 4º Será concedido o suprimento de fundos para aquisição de bens ou 
serviços comuns, incluídos serviços de engenharia de natureza comum, 
necessários ao enfrentamento à pandemia que exijam pronto e antecipado 
pagamento em espécie, nos valores mencionados na Lei Federal nº 13.979, 
de 6 de fevereiro de 2020.
Art. 5º O ato de concessão deverá informar:
I - nome completo, posto ou graduação, cargo ou função e matrícula do suprido;
II - destinação ou objeto da despesa a realizar;
III - destinação ou objeto da despesa a realizar;
IV - valor do Suprimento de Fundos;
V - classifi cação funcional e natureza de despesa;
VI - prazo para aplicação, que não poderá exceder 15 (quinze) dias, 
prorrogáveis por igual período.
Parágrafo único. A aplicação do suprimento de fundos poderá ser realizada 
imediatamente após o ato de concessão, independente de publicação no 
Diário Ofi cial, que poderá ocorrer no prazo de até 10 (dez) dias após a 
concessão.

Art. 6º Poderá ser concedido suprimento de fundos a qualquer servidor, 
salvo se este já tenha tido contas reprovadas por órgão de controle interno 
ou externo.
Art. 7º O suprimento de fundos poderá, em virtude sua emergencialidade, 
ser utilizado para a aquisição de quaisquer bens, materiais ou serviços 
comuns, desde que para atender às medidas de prevenção ou combate à 
pandemia do corona vírus COVID-19.
Art. 8º A concessão de Suprimento de Fundos será efetuada:
I - por meio de depósito em conta bancária específi ca para movimentação 
de suprimento de fundos, aberta em nome da Unidade Gestora no Banco 
do Estado do Pará S/A (BANPARÁ), e movimentada pelo agente suprido;
II - por meio de ordem bancária de pagamento em nome do suprido, sendo 
vedado o depósito em conta bancária pessoal; ou
III - por meio de cartão magnético a ser emitido pelo Banco do Estado do 
Pará S/A (BANPARÁ)
§ 1º Compete aos ordenadores de despesas credenciar e descredenciar os 
servidores que poderão movimentar a referida conta bancária.
§ 2° As despesas realizadas por intermédio de suprimento de fundos 
serão divulgadas no prazo de 30 (trinta) dias após o prazo de 
aplicação, por meio do Portal da Transparência.
Art. 9º No caso das despesas excederem em até 25% (vinte e cinco 
por cento) o valor suprido, o ordenador de despesa poderá, de modo 
justifi cado, autorizar o reforço do suprimento concedido, de modo a não 
retardar o atendimento da população.
Art. 10. São documentos comprobatórios da correta aplicação do 
Suprimento de Fundos:
I - as notas fi scais ou notas fi cais ao consumidor eletrônicas do pagamento 
de despesas, emitidas em nome do órgão ou entidade;
II - recibo de pagamento ou qualquer documento eletrônico que ateste o 
pagamento por meio de transferência bancária ou uso do cartão magnético;
III - atesto do servidor de que os bens ou serviços adquiridos foram 
entregues ou prestados.
Art. 11. A prestação de contas de suprimentos de fundos concedidos e 
aplicados nos termos deste Decreto será feita no prazo de 60 (sessenta) 
dias após o término do prazo de aplicação e sua análise observará o 
seguinte:
I - o princípio da presunção da boa-fé do servidor;
II - a análise do nexo causal entre a concessão do suprimento e a aquisição 
de bens e serviços para a prevenção e combate à pandemia, em detrimento 
da formalidade dos atos, sem prejuízo da apresentação dos comprovantes 
de despesas referidos no art. 10 deste Decreto.
Art. 12. Compete ao setor de controle interno do órgão ou entidade 
proceder a fi scalização dos recursos aplicados por meio de suprimento de 
fundos, sem prejuízo das atribuições da Auditoria-Geral do Estado (AGE).

CAPÍTULO IV
DA CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL E DA SIMPLIFICAÇÃO

Art. 13. As contratações emergenciais necessárias ao enfrentamento 
da COVID-19 observarão o disposto na Lei Federal nº 13.979, de 6 de 
fevereiro de 2020.
Art. 14. É possível o início da prestação de serviços anterior ao ato de 
ultimação da contratação quando:
I - houver necessidade inadiável que ponha em risco a vida de cidadãos;
II - a despesa não possa ser suportada pela concessão de suprimento de 
fundos, na forma deste Decreto.
Parágrafo único. Ocorrida a hipótese deste artigo, o órgão ou entidade tem o 
prazo improrrogável de 10 (dez) dias para ultimar as providências necessárias 
à formalização da contratação, sob pena de responsabilidade de quem deu 
causa à prestação de serviços.
Art. 15. Fica autorizada a realização de pagamento antecipado, nas 
contratações emergenciais necessárias ao enfrentamento da COVID-19 
sempre que:
I - necessário investimento antecipado para a implantação de nova 
infraestrutura ou serviço de atendimento à saúde ou assistência social;
II - aquisição de materiais de consumo ou permanente que estejam com 
restrição de disponibilidade no mercado; ou
III - outras hipóteses previstas na legislação.

CAPÍTULO V
DOS CONTRATOS DE GESTÃO COM AS ORGANIZAÇÕES SOCIAIS

Art. 16. A Secretaria de Estado de Saúde Pública (SESPA) fi ca autorizada a 
realizar a contratação de organização social, mediante contrato de gestão, 
com dispensa de chamamento público, para a adoção de medidas de 
enfrentamento à pandemia do corona vírus COVID-19.
§ 1º As organizações sociais contratadas podem desenvolver quaisquer 
atividades compatíveis com as suas fi nalidades e que sirvam ao 
enfrentamento à pandemia do corona vírus COVID-19, tais como prestação 
de serviços hospitalares, execução de obras e aquisição de equipamentos 
e insumos hospitalares.
§ 2º O processo de dispensa observará o disposto no Decreto nº 21, 
de 14 de fevereiro de 2019, observada a instrução sumária prevista no 
art. 4º-E da Lei Federal nº 13.979, de 2020.
§ 3º O prazo dos contratos regidos por este artigo seguem o disposto 
no art. 4º-H da Lei Federal nº 13.979, de 2020.
Art. 17. As organizações sociais que possuam contrato de gestão com o 
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Estado do Pará para a prestação de serviços na área da saúde poderão 
observar normas excepcionais para a contração de bens, obras, serviços e 
pessoal, observando, no que couber, os termos da Lei Federal nº 13.979, 
de 2020.

CAPÍTULO VI
DA REQUISIÇÃO ADMINISTRATIVA

Art. 18. Não sendo possível atender o interesse público por meio da 
aplicação das normas excepcionais de contratação deste Decreto, fi cam os 
órgãos e entidades da administração pública autorizados a requisitar bens 
móveis e imó veis e serviços de pessoas físicas e jurídicas.
Art. 19. A requisição administrativa se formalizará por ato do titular do 
órgão ou entidade, que deverá conter:
I - individualização do objeto da requisição e sua fi nalidade para o combate 
ou prevenção à pandemia;
II - prazo da requisição, quando se tratar de empréstimo de bem móvel ou 
imóvel ou de prestação de serviços;
III - identifi cação do requisitado.
Parágrafo único. A requisição poderá perdurar e ser prorrogada pelo prazo 
necessário ao atendimento da necessidade que a originou, observada a 
vigência deste Decreto.
Art. 20. A indenização pela requisição administrativa observará o seguinte:
I - se a requisição administrativa recair sobre material de consumo, deverá 
a administração pública liquidar a indenização no prazo de 30 (trinta) dias 
após a apropriação dos bens pela administração pública;
II - se a requisição administrativa se protrair no tempo, mediante 
o empréstimo de bem móvel ou imóvel ou prestação de serviços, a 
indenização será liquidada parcialmente a cada 30 (trinta) dias;
III - o valor da indenização observará:
a) os valores defi nidos na Tabela do Sistema Único de Saúde (SUS);
b) os valores registrados no Sistema de Materiais e Serviços (SIMAS);
c) o efetivo prejuízo, na forma de lucro cessante ou de dano.
Art. 21. A requisição de serviços não implica em formação de vínculo 
estatutário ou empregatício com a administração pública estadual.

CAPÍTULO VII
DA RESOLUÇÃO ALTERNATIVA DE CONFLITOS

Art. 22. Uma vez instaurada demanda administrativa por conta da aplicação 
deste Decreto, o órgão ou entidade da Administração Pública poderá levar 
o caso para arbitragem por meio da Procuradoria-Geral do Estado (PGE).
Parágrafo único. Neste caso, o particular e a Administração fi rmarão 
compromisso arbitral, pelo qual se comprometem a respeitara decisão da 
Câmara Arbitral.
Art. 23. A arbitragem se dará por Câmara constituída da seguinte forma:
I - um Procurador do Estado, como representante do Estado;
II - um membro indicado pelo particular;
III - um membro escolhido de comum acordo pelos dois primeiros 
membros.
Art. 24. A Câmara Arbitral tem prazo de 15 (quinze) dias para emitir sua decisão.

CAPÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 25. A Procuradoria-Geral do Estado (PGE) deverá elaborar Pareceres 
Referenciais e listas de verifi cação para orientar a correta instrução dos 
procedimentos previstos neste Decreto.
Art. 26. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, e vigorará 
enquanto perdurar o estado de emergência de saúde internacional 
decorrente da pandemia do Corona vírus COVID-19, exceto quanto aos 
contratos celebrados em caráter emergencial e por dispensa, cujo prazo 
deve observar o limite neles estabelecidos e o disposto no art. 4º-H da Lei 
Federal nº 13.979, de 2020.
PALÁCIO DO GOVERNO, 23 de março de 2020.        

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

DECRETO Nº 622, DE 23 DE MARÇO DE 2020
Acrescenta dispositivos ao Regulamento do Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS-PA, 
aprovado pelo Decreto nº 4.676, de 18 de junho de 2001.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 135, incisos III e V, da Constituição Estadual, e
Considerando a situação de emergência de saúde pública de importância 
internacional, sobre a qual dispõe a Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro 
de 2020; 
Considerando a absoluta necessidade de adoção de medidas preventivas a fi m 
de minimizar os efeitos da pandemia e proteger a saúde e a vida da população 
paraense,
DECRETA:
Art. 1º O Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação 
de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual 
e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS-PA, aprovado pelo Decreto 
nº 4.676, de 18 de junho de 2001, passa a vigorar com as seguintes 
alterações:

“ANEXO I
.......................................................................
Art. 113. ........................................................

.... ................ ........ .................................................

46. 2207.20.1 Álcool em gel

47. 4015.1 Luvas médicas

48. 9020.00 Máscaras médicas

49. 2828.90.11 Hipoclorito de sódio 5%

50. 2208.30.90 Álcool 70%

...............................................................”
“ANEXO III
.......................................................................
Art. 6º ...........................................................

.... ................ ........ .................................................

46. 2207.20.1 Álcool em gel

47. 4015.1 Luvas médicas

48. 9020.00 Máscaras médicas

49. 2828.90.11 Hipoclorito de sódio 5%

50. 2208.30.90 Álcool 70%

...............................................................”
 Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação no Diário 
Ofi cial do Estado.
PALÁCIO DO GOVERNO, 23 de março de 2020. 

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

Protocolo 536528
DECRETO Nº 620, DE 23 DE MARÇO DE 2020

Abre no Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, em favor do(s) orgão(s) 
da Administração Pública Estadual, crédito suplementar por ANULAÇÃO, no 
valor de R$ 8.347.190,51 para reforço de dotação(ões) consignada(s) no 
Orçamento vigente.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ, usando das atribuições que lhe 
confere o art. 135, inciso V, e com fundamento no art. 204, § 13, ambos 
da Constituição Estadual, combinando com o art. 6º, inciso V da Lei 
Orçamentária nº 8.969, de 30 de dezembro de 2019
DECRETA:
Art. 1º Fica aberto ao Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, em favor 
do(s) órgão(s) da Administração Pública Estadual a seguir especifi cado(s), 
o crédito suplementar no valor de R$ 8.347.190,51 (Oito Milhões, Trezentos 
e Quarenta e Sete Mil, Cento e Noventa Reais e Cinquenta e Um Centavos), 
para atender à programação abaixo:

R$

CÓDIGO FONTE NATUREZA DA 
DESPESA VALOR

111060412212972536 - Casa Militar 0101 339030 33.322,44
111060412212972536 - Casa Militar 0101 339092 67.301,83
111060412212978315 - Casa Militar 0101 339014 4.665,38
111060412212978315 - Casa Militar 0101 339015 48.699,34
111060412212978315 - Casa Militar 0101 339030 5.336,74
111060412212978315 - Casa Militar 0101 339033 389.887,22
111060412212978315 - Casa Militar 0101 339036 5.895,56
111060412212978315 - Casa Militar 0101 339039 264.543,24
111060412212978315 - Casa Militar 0101 339092 526.850,33
111060412212978315 - Casa Militar 0101 449052 759.338,96
111060412212978407 - Casa Militar 0101 339092 63.916,65
111060412615088546 - Casa Militar 0101 339192 1.392,09

901011030215077582 - FES 0103 449051 2.056.992,47
971010312615088238 - SEAP 0101 339040 78.615,00
971010312615088238 - SEAP 0101 449040 4.040.433,26

TOTAL 8.347.190,51

Art. 2º Os recursos necessários à execução do presente Decreto 
correrão por conta da anulação parcial de dotação(ões) consignada(s) no 
Orçamento vigente, conforme estabelecido no artigo 43, § 1°, inciso III, 
da Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, através da(s) unidade(s) 
orçamentária(s) abaixo discriminada(s):

R$

CÓDIGO FONTE NATUREZA DA 
DESPESA VALOR

842020927200019026 - FINANPREV 0101 319001 8.347.190,51
TOTAL 8.347.190,51

Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 23 de março de 2020.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

HANA SAMPAIO GHASSAN
Secretária de Estado de Planejamento e Administração
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DECRETO Nº 621, DE 23 DE MARÇO DE 2020
Abre no Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, em favor do(s) orgão(s) 
da Administração Pública Estadual, crédito suplementar por SUPERÁVIT, no 
valor de R$ 17.938.996,35 para reforço de dotação(ões) consignada(s) no 
Orçamento vigente.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ, usando das atribuições que lhe 
confere o art. 135, inciso V, e com fundamento no art. 204, § 13, ambos 
da Constituição Estadual, combinando com o art. 6º, inciso III da Lei 
Orçamentária nº 8.969, de 30 de dezembro de 2019
DECRETA:
Art. 1º Fica aberto ao Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, em favor 
do(s) órgão(s) da Administração Pública Estadual a seguir especifi cado(s), 
o crédito suplementar no valor de R$ 17.938.996,35 (Dezessete Milhões, 
Novecentos e Trinta e Oito Mil, Novecentos e Noventa e Seis Reais e Trinta 
e Cinco Centavos), para atender à programação abaixo:

R$

CÓDIGO FONTE NATUREZA DA 
DESPESA VALOR

171022884100009004 - Enc. SEFA 0301 329021 3.800.000,00
171022884100009004 - Enc. SEFA 0301 329022 80.000,00
171022884100009004 - Enc. SEFA 0301 469071 1.700.000,00
171022884300009006 - Enc. SEFA 0301 329021 2.956.220,27
171022884300009006 - Enc. SEFA 0301 469071 4.576.665,34
171022884400009007 - Enc. SEFA 0301 329021 1.270.000,00
171022884400009007 - Enc. SEFA 0301 329022 401.500,00
171022884400009007 - Enc. SEFA 0301 469071 1.900.000,00

901011030215077582 - FES 0330 449051 1.254.610,74
TOTAL 17.938.996,35

Art. 2º Os recursos necessários à execução do presente Decreto correrão 
por conta do Superávit Financeiro apurado no Balanço Patrimonial do 
exercício anterior, conforme estabelecido no artigo 43, § 1º, inciso I, da Lei 
Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964.
Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 23 de março de 2020.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

HANA SAMPAIO GHASSAN
Secretária de Estado de Planejamento e Administração

Protocolo 536527

SECRETARIA DE ESTADO
DE PLANEJAMENTO 
E ADMINISTRACAO

.

PORTARIA Nº 59, DE 23 DE MARÇO DE 2020 - DPO
A SECRETÁRIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO, usando 
das atribuições legais que lhes confere o § 1º, do artigo 42, da Lei nº 8.891, 
de 23 de julho de 2019, que dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para 
o exercício fi nanceiro de 2020 e, considerando o(s) decreto(s) nº 511, de 
20/01/2020 e 621, de 23/03/2020.
RESOLVE:
I - Alterar o montante aprovado na Programação Orçamentária e no 
Cronograma Mensal de Desembolso dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade 
Social, do primeiro quadrimestre do exercício de 2020, de acordo com o(s) 
anexo(s) constante(s) desta Portaria.
II - A presente portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Registre-se, publique-se e cumpra-se.
HANA SAMPAIO GHASSAN
Secretária de Estado de Planejamento e Administração
ANEXO A PORTARIA Nº 59, DE 23 DE MARÇO DE 2020

ÁREA/UNIDADE ORÇA-
MENTÁRIA/GRUPO DE 
DESPESA/SUBGRUPO 

DE DESPESA

FONTE

1º QUADRIMESTRE - 2020

JANEIRO FEVEREIRO MARÇO ABRIL TOTAL

DEFESA SOCIAL
Enc. CBM

Outras Despesas 
Correntes 0,00 0,00 1.000.000,00 0,00 1.000.000,00

Despesas Ordinárias
 0101 0,00 0,00 1.000.000,00 0,00 1.000.000,00

SEAP
Investimentos 0,00 0,00 483.419,06 0,00 483.419,06

Outras Despesa de 
Investimentos

 0101 0,00 0,00 483.419,06 0,00 483.419,06
Outras Despesas 

Correntes 0,00 0,00 19.653,75 0,00 19.653,75
Contrato Estimativo

 0101 0,00 0,00 19.653,75 0,00 19.653,75
GESTÃO

Enc. SEFA
Amortização da Dívida 0,00 0,00 8.176.665,34 0,00 8.176.665,34
Amortização da Dívida

 0301 0,00 0,00 8.176.665,34 0,00 8.176.665,34

Juros e Encargos da 
Dívida 0,00 0,00 8.507.720,27 0,00 8.507.720,27

Juros e Encargos da 
Dívida

 0301 0,00 0,00 8.507.720,27 0,00 8.507.720,27
INFRA-ESTRUTURA E 

TRANSPORTE
NGTM

Investimentos 0,00 0,00 11.188.175,43 0,00 11.188.175,43
Obras e Instalações

 0131 0,00 0,00 11.188.175,43 0,00 11.188.175,43
SEDOP

Investimentos 0,00 0,00 3.311.603,21 0,00 3.311.603,21
Obras e Instalações

DESTAQUE RECEBIDO 
DO(A) FES

 0103 0,00 0,00 2.056.992,47 0,00 2.056.992,47
DESTAQUE RECEBIDO 

DO(A) FES
 0330 0,00 0,00 1.254.610,74 0,00 1.254.610,74

POLÍTICA SOCIAL
FES

Outras Despesas 
Correntes 0,00 0,00 17.257.802,00 0,00 17.257.802,00

Despesas Ordinárias
DESTAQUE RECEBIDO 

DO(A) FES
 0149 0,00 0,00 17.257.802,00 0,00 17.257.802,00

SUBORDINADOS AO 
GOVERNO DO ESTADO

Casa Militar
Investimentos 0,00 0,00 759.338,96 0,00 759.338,96

Equipamentos e Mate-
rial Permanente

 0101 0,00 0,00 759.338,96 0,00 759.338,96
Outras Despesas 

Correntes 0,00 0,00 1.065.210,41 346.600,41 1.411.810,82
Contrato Estimativo

 0101 0,00 0,00 466.617,88 213.545,58 680.163,46
DEA
 0101 0,00 0,00 546.051,52 113.409,38 659.460,90

Despesas Ordinárias
 0101 0,00 0,00 52.541,01 19.645,45 72.186,46

PARÁPAZ
Pessoal e Encargos 

Sociais 0,00 0,00 610.000,00 610.000,00 1.220.000,00
Folha de Pessoal

 0101 0,00 0,00 610.000,00 610.000,00 1.220.000,00

PROGRAMA/
ORGÃO FONTE 1º QUADRIMESTRE - 2020

JANEIRO FEVEREIRO MARÇO ABRIL TOTAL
Cidadania, 

Justiça e Direitos 
Humanos

0,00 0,00 610.000,00 610.000,00 1.220.000,00

PARÁPAZ
 0101 0,00 0,00 610.000,00 610.000,00 1.220.000,00

Desenvolvimento 
Urbano - Habita-
ção, Saneamento  

e Mobilidade 

0,00 0,00 11.188.175,43 0,00 11.188.175,43

NGTM
 0131 0,00 0,00 11.188.175,43 0,00 11.188.175,43

Encargos Es-
peciais 0,00 0,00 16.684.385,61 0,00 16.684.385,61

Enc. SEFA
 0301 0,00 0,00 16.684.385,61 0,00 16.684.385,61

Governança 
Pública 0,00 0,00 503.072,81 1.392,09 504.464,90

Casa Militar
 0101 0,00 0,00 0,00 1.392,09 1.392,09

SEAP
 0101 0,00 0,00 503.072,81 0,00 503.072,81

Manutenção da 
Gestão 0,00 0,00 1.824.549,37 345.208,32 2.169.757,69

Casa Militar
 0101 0,00 0,00 1.824.549,37 345.208,32 2.169.757,69

Saúde 0,00 0,00 20.569.405,21 0,00 20.569.405,21
FES

DESTAQUE RECE-
BIDO DO(A) FES

 0149 0,00 0,00 17.257.802,00 0,00 17.257.802,00
SEDOP

DESTAQUE RECE-
BIDO DO(A) FES

 0103 0,00 0,00 2.056.992,47 0,00 2.056.992,47
DESTAQUE RECE-
BIDO DO(A) FES

 0330 0,00 0,00 1.254.610,74 0,00 1.254.610,74
Segurança Pública 0,00 0,00 1.000.000,00 0,00 1.000.000,00

Enc. CBM
 0101 0,00 0,00 1.000.000,00 0,00 1.000.000,00

FONTE 1º QUADRIMESTRE - 2020
JANEIRO FEVEREIRO MARÇO ABRIL TOTAL

0101 - RECURSOS ORDI-
NARIOS                                         0,00 0,00 3.937.622,18 956.600,41 4.894.222,59

0103 - FES - Recursos 
Ordinários 0,00 0,00 2.056.992,47 0,00 2.056.992,47

0131 - OPERACOES DE 
CREDITO EXTERNAS                               0,00 0,00 11.188.175,43 0,00 11.188.175,43

0149 - FES - SUS / Fundo 
a Fundo 0,00 0,00 17.257.802,00 0,00 17.257.802,00

0301 - Recursos Ordinários 0,00 0,00 16.684.385,61 0,00 16.684.385,61
0330 - Operações de Crédito 

Internas 0,00 0,00 1.254.610,74 0,00 1.254.610,74

TOTAL 0,00 0,00 52.379.588,43 956.600,41 53.336.188,84

Protocolo 536526
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SECRETARIA DE ESTADO
DE ADMINISTRAÇÃO 
PENITENCIÁRIA

.

PORTARIA Nº 309/2020 – GAB/SEAP/PA
Belém-Pa, 18 de março de 2020.
Dispõe sobre a suspensão de visita às Pessoas Privadas de Liberdade – 
PPLs custodiadas nas unidades prisionais do Estado do Pará, e dá outras 
providências.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA DO 
PARÁ, no uso de suas atribuições, que lhe conferem o inciso II do artigo 
138 da Constituição do Estado do Pará, bem como pela Lei nº 8.937, de 
02 de dezembro de 2020 e
CONSIDERANDO  a confi rmação, pela Secretaria de Saúde Pública do 
Estado, do primeiro caso de Covid-19 no Estado Pará.
CONSIDERANDO  o crescente quadro de indivíduos notifi cados com a 
suspeita de contaminação pelo novo coronavírus – CoVid-19 em nível 
nacional e mundial;
CONSIDERANDO  que espaços de confi namento, a exemplo das 
unidades prisionais, potencializam os riscos epidemiológicos de 
transmissão do novo CoVid-19;
CONSIDERANDO  a decisão da Organização Mundial da Saúde de 
declarar cenário de pandemia em relação ao novo coronavírus– CoVid-19;
CONSIDERANDO  o Decreto Estadual nº 609, de 16 de março de 2020, 
que implementa medidas de enfrentamento a pandemia de coronavírus – 
CoVid-19, no âmbito do Estado do Pará, além de outras providências, que 
visam resguardar a coletividade;
CONSIDERANDO  a necessidade de preservar a saúde das Pessoas 
Privadas de Liberdade – PPLs, dos familiares, servidores que laboram nas 
atividades nas Unidades Prisionais em decorrência do cenário vivenciado;
CONSIDERANDO  que o art. 41, parágrafo único, da Lei de Execução 
Penal, legitima a suspensão ou restrição do direito de visita do cônjuge, 
da companheira, de parentes e amigos das pessoas presas em caráter 
excepcional;
CONSIDERANDO  que a Secretaria de Estado de Educação – SEDUC, 
já suspendeu as atividades educacionais no Estado, incluindo o sistema 
prisional;
CONSIDERANDO  o Protocolo de Atendimento ao Novo Coronavírus 
(CoVid-19) instituído pela Secretaria de Estado de Administração 
Penitenciária do Pará – SEAP, por intermédio da Portaria nº 265/2020 
– GAB/SEAP/PA, que orienta a rede de serviços de atenção à saúde 
do Sistema Penitenciário do Estado em como atuar na identifi cação, 
notifi cação e manejo em casos de suspeitas de infecção humana pelo 
referido vírus, dentro e fora das unidades prisionais;
CONSIDERANDO  a Recomendação nº 62, de 17 de março de 2020, 
do Conselho Nacional de Justiça – CNJ, que indica aos Tribunais e 
magistrados a adoção de medidas preventivas à propagação de infecção 
pelo coronavírus (CoVid-19) no âmbito dos sistemas de justiça penal e 
socioeducativo;
CONSIDERANDO  a Portaria nº 135/2020, editada pelo Exmo. Sr. 
Ministro de Justiça e Segurança Pública, que estabelece padrões mínimos 
de conduta a serem adotados em âmbito prisional, que visa a prevenção 
da disseminação CoVid-19;
CONSIDERANDO  a Portaria Interministerial nº 7, de 18 de março de 
2020, dos Ministérios de Estado da Justiça e Segurança Pública e da 
Saúde, que dispõe sobre as medidas de enfrentamento da emergência de 
saúde pública previstas na Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, no 
âmbito do Sistema Prisional;
RESOLVE
Art. 1º - Suspender todas as visitas de familiares nas Unidades Prisionais 
da Secretaria de Estado de Administração Penitenciária do Pará, por 30 
(trinta) dias, a contar do dia 21 de março de 2020, prorrogável pelo 
mesmo período, haja vista a necessidade de preservação da incolumidade 
de servidores, pessoas privadas de liberdade e visitantes, bem com a 
manutenção das demais rotinas que envolvem o funcionamento dos 
estabelecimentos prisionais.
Art. 2º - Determinar aos Diretores das Unidades Prisionais que realizem, 
em conjunto com os profi ssionais de saúde, atividades de sensibilização 
junto aos servidores e população carcerária, para a adoção de ações 
preventivas quanto a contaminação pelo novo coronavírus – CoVid 19, 
informando à massa privada de liberdade sobre as razões da presente 
Portaria.
Art. 3º - Determinar que qualquer anormalidade envolvendo a 
contaminação com o coronavírus nas Unidades Penitenciárias, dos prédios 
Sede e Santo Antônio, seja imediatamente comunicada a esta SEAP/PA, 
por intermédio do e-mail: seappacovid19@gmail.com, para a adoção de 
providências junto à Secretaria de Saúde.
Art. 4º - Suspender, por 30 (trinta) dias, prorrogável pelo mesmo 
período, a saída de custodiados para trabalho extramuros (convênios, 
projetos da SEAP e trabalho externo), excetuando-se os convênios de 

utilização de mão de obra prisional fi rmados com o objetivo de limpeza de 
bueiros e canais da região metropolitana de Belém, em virtude do estado 
de emergência declarado pelo Governador do Estado do Pará (Decreto nº 
607, 16 de março de 2020 – DOE nº 34.143, p. 04).
Art. 5º - Manter a instauração e instrução dos Procedimentos 
Disciplinares Penitenciários.
Art. 6º - Requerer à VEP a suspensão das saídas temporárias dos 
custodiados benefi ciados, enquanto medida de preservação e proteção à 
saúde intra e extramuros.
Art. 7º - Esta portaria passa a vigorar a partir do dia 20 de março de 
2020.
Art. 8º - Dê-se ciência imediata a todos os estabelecimentos 
penitenciários do Estado, às Diretorias, Consultoria Jurídica desta SEAP/
PA, Escola de Administração Penitenciária – EAP, Núcleo de Segurança 
Institucional – ASI, Corregedoria Geral Penitenciária – CGP, Pórtico, 
Força tarefa de Intervenção Penitenciária – FTIP e Comando Operações 
Penitenciárias – COPE, para fi ns de ciência, registro, divulgação e 
cumprimento em caráter emergencial.
JARBAS VASCONCELOS DO CARMO
Secretário de Estado de Administração Penitenciária do Pará.
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